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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de  18 abril 	de 19  90	 ACÓRDÃO N2  101-80.009

Recurso n2 — 95.963 — IRPJ — EXS: DE 1984 e 1985

Recorrente — AUTO POSTO LISOT LTDA.

Recorrida — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GUARULHOS — (SP) .

IRPJ — OMISSÃO DE RECEITA — REVENDA DE
COMBUSTIVEL: É lícito o lançamento efe
tuado com base em divergências apura-
das no confronto dos valores constan
tes da declaração de rendimentos com 5
volume de fornecimento de combustíveis
informado, nota por nota, por empre-
sa distribuidora, se o contribuinte não
logra comprovar a razão das divergên
cias apontadas na notificação. Tratan-
do-se de produtos cujo preço de comer-
cialização é fixado pelo Poder Público,
o lucro sujeito ao tributo será a dife
rença entre os valores fixados para -"â-
compra e revenda ou cálculo proporcio-
nal equivalente, com a margem de evapo,
ração de 0,6%.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re
recurso interposto por AUTO POSTO LISOT LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a prelimi-
narargüida e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos 	 termos
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. O Con-
selheiro José Eduardo Rangel de Alckmin declarou-se impedido.

Sala das Sessões (DF), em 18 de abril de 1990

URGE 	 L4PES	 - PRESIDENTE
_

-

RAUL 	 EL '	 — RELATOR

v.v



OP
VISTO EM	 AFO 0 , CE..,.0 FERREIRA D CAMPOS - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 0) 4 Ift	 ZENDA NACIONAL
L

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN
DA, CELSO ALVES FEITOSA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA e CÂNDIDO 15
DRIGUES NEUBER.
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Recorrente: AUTO POSTO LISOT LTDA.

RELATÓRIO 

AUTO POSTO LISOT LTDA., com sede em Moji das Cru-

zes-SP, recorre de decisão prolatada pelo Delegado da Receita Fe-

deral em Guarulhos-SP, através da qual foi confirmado o lançamen-

to do Imposto de Renda dos exercícios de 1984 e 1985, acrescido'

de encargos legais.

2. Confrontando os valores correspondentes às recei-

tas de revenda de combustíveis informados nas declarações de ren-

dimentos dos anos-base de 1983 e 1984, bem como os valores das

compras, com o volume de fornecimentosj,feitos pela empresa dis-

tribuidora do produto, relacionados nota por nota, às fls. 07/10,

concluiu a autoridade lançadora que a interessada omitira receita

de venda nos exercícios acima,'rhcaindo a tributação sobre a mar

gem de lucro arbitrado com base na diferença entre o preço de com

pra e de revenda de combustível, com a margem de evaporação	 de

0,6%, dando-se por infringidos os artigos 153 a 157; 179 e 	 387,

I, todos do RIR/80, baixado com o Decreto n9 85.450/80.

3. A exigência foi impugnada às fls. 36/57, tendo a

interessada alegado, resumidamente, que o lançamento fora efetua-
,'

JH	 do com base em critério presuntivo, apoiado meramente em informa-

ção prestada por fornecedor de combustível, sem que fosse inves-

tigada a documentação da empresa, que o valor tomado como lucro

sujeito ao tributo fora obtido através de formulas matemáticas , •

abstratas,,fatos que decretariam a nulidade dos lançamentos, prin

cipal e decorrentes, por desrespeito às disposições contidas no

artigo 142 do C.T.N., invocando em sua defesa a orientação conti-

da no Parecer CST n9 945/85 e Portaria MF 22/79, que previam for-

mas de apuração de resultado diferentes dos critérios adotados pe

lo fisco.

4. Assim se manifesta a autoridade a quo em sua deci

são de fls. 88/90, ao manter integralmente a exigência:
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"Embora a autuada insista em afirmar que a
autoridade lançadora não se valeu do exame
de sua escrituração e respectiva documenta-
ção, não trouxe à colação qualquer prova do
cumental que pudesse contestar o lançamento--
efetuado, limitando-se a fazer alegações. Fa
zer alegações sem prová-las, é o mesmo que
não alegar. Com efeito, a simples apresenta-
ção dos registros das notas fiscais de com-
pras na contabilidade acompanhados dos docu-
mentos que os originaram, que, somados com a
margem de lucro (percentual tabelado e conhe
cido pela impugnante), diminuido das perda-á-
consideradas pela autoridade lançadora, pa-
ra confrontar a receita consignada na decla-
ração de rendimentos com aquela que serviu
para o lançamento seria o suficiente para ve_
rificar e comprovar se lhe cabia razão.

A autuada em momento algum negou que foram e
fetuadas as compras referentes à notas fis-
cais elencadas pelas distribuidoras, admitin_
do-as tacitamente.

Se constatada a omissão de compras e não com
provada com documentação hábil e idônea su-â-
escrituração na contabilidade da empresa, ou
devidamente justificada através de outros
meios de prova, fica configurada a movimenta
ção de recursos à margem da escrituração e,
em conseqüência, autoriza a presunção de o-
missão de receitas.

O parecer CST 945/86 informa que, encontran-
do-se a revenda de derivados de petróleo e
de dlcool regulada, entre outros órgãos esta
tais, pelo Ministério das Minas e Energia, --ã-
traves inclusive do Conselho Nacional do Pe-
tróleo, que fixa, ..por sua vez, a margem de
lucratividade na revenda de tais produtos ,
por essa razão, quando se identificar omis
são de compras e se apurar, por presunção 7

l' omissão de receita, o valor sujeito ao tribu
to será a diferença entre os preços de venda-
e de compra de cada litro do produto, vigen-
tes à época da aquisição. ,,,
Face ao exposto, e considerando, como	 já	 1

1
foi dito, que a reálamante alega e nada pro ,

1
va, decido indeferir a impugnação."

,

5.	 Segue-se às fls. 93/188 o tempestivo Recurso para

este Colegiado, cujas razões são lidas em Plenário.

É o relatório.
,-.2 ',.
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Ao argüir a nulidade do procedimento a interessa

da o faz sob a alegação de que as listas preparadas pelo SERPRO

não têm valor probante, por lhe faltar poderes para fiscalizar I

os contribuintes; que deixaram de ser computadas nessas listas

as devoluções e o não recebimento de alguns fornecimentos e de

que o signatário da notificação fiscal não tinha commetência r?a,

ra efetuar o lançamento.

Cabe ressaltar, inicialmente, que o SERPRO, como

órgão de apoio da administração tributária, somente organizou as

listagens de fornecimentos denunciados pelas empresas fornecedo-

ras de combustível, não constando nos autos tenha aquele servi-

ço oficial de processamento de dados exercido qualquer ato priva

tivo da fiscalização de tributos ou de autoridade lançadora.

Por outro lado, as listagens por ele preparadas'

(Relatório de Compras), nas quais se baseou a autoridade lançado

ra, os fornecimentos estao relacionados nota 22r nota, com indi-

cação de datas, combustível fornecido, preço de compra e de re-

venda ao público, etc., de forma que, se alguns fornecimentos não

foram recebidos, pelos diversos motivos que expõe em sua defesa,

cabia à interessada apontar objetivamente as operações não con-

cretizadas.

No que se refere ã validade da exigência, assina

le-se que o signatário da Notificação é Auditor-Fiscal do Tesou-

ro Nacional e como tal, observadas as regras contidas nos arti-

gos 641, e seguintes do RIR/80, é competente para efetuar o lan-

çamento.

Por essas razões a preliminar de nulidade do pra

cedimento é de ser rejeitada pela Câmara.;

No mérito, melhor sorte não cabe à recorrente.

();?
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Trata-se de tributação de receita omitida por

empresa revendedora de combustíveis, detectada pela revisão dos

dados que informaram a declaração de rendimentos do exercício de

1984 em confronto com informações prestadas por outro contribuin

te. (cruzamento de informações).

No caso, examinando as declarações de rendimentos

apresentada pelo contribuinte verificou a autoridade lançadora

que o valor das compras declarado (itens 47 a 49 do quadro 	 11

do Formulário I) era menor do que o volume de fornecimentos in-

formados pela empresa distribuidora dos combustíveis NOTA	 POR

NOTA, às fls. 30/34.

Verificou, também, que a receita bruta declarada

(quadro 10 do Formulário I, item 08) era incompatível com o volu

me dos fornecimentos, se levado em conta o preço de venda ao con

sumidor, concluindo então, com base nesses elementos e nos esto

ques iniciais e finais, que a interessada deixara de registrar

em sua escrituração operações de compra e venda de combustível,o

mitindo, conseqüentemente, de suas demonstrações financeiras lu-

cro sujeito ao imposto, calculado em termos proporcionais pela

diferença encontrada entre o valor de compra .e o valor de reven-

da de cada produto, de acordo com as tabelas fornecidas pelo Cir-

k, gão controlador da atividade, com a margem de evaporação de 0,6%.

A interessada em nenhum momento justificou a ori

gem de tais diferenças, permanecendo no campo das alegações acer.

ca da fidelidade dos dados informados no "Relatório das Compras

e Respectivos Valores de Revenda" preparado pelo SERPRO, trazen-

do ã colação exemplos de operações nas quais sobressaem devolu-

ções e o não recebimento de produtos, porém, todos relacionados

com empresas outras, embora do mesmo ramo.

No relatório de compras que serviu de base

imputação consta detalhadamente todas as notas fiscais extraídas

contra a interessada. Logo, se algumas delas deixaram de corres-

ponder a um fornecimento efetivo, ou que a operação fora poste--

riormentè cancelada por devolução ou recusa no recebimento, ca-

(97
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bia-lhe apontar, objetivamente, os fornecimentos que não foram

recebidos ou foram posteriormente cancelados.

A.nte o exposto, rejeito a preliminar de nulida

de argüida e, no mérito, nege-prb-Viiento ao Recurso.

1	 - RELATé•
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